Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0102456-11.2009.8.19.0001 (2009.001.102710-8)
Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por Vilela e Castro Celulares Ltda. em face de Tnl PCS S/A em que a parte autora requer a prestação de contas dos gastos com a verba de propaganda na região da autora; condenação da ré ao pagamento de R$264.506,83 (duzentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e seis reais e oitenta e três centavos); seja a ré condenada a pagar multa contratual pela rescisão do contrato e indenização por perdas e danos e lucros cessantes. Afirma que foi franqueada da ré. Alega que a ré descumpriu o contrato firmado entre as partes acarretando a inviabilização do negócio jurídico de sorte que teve que encerrar suas lojas nos municípios de Formiga e Divinópolis em Minas Gerais ante os abusos e arbitrariedades acometidos. Acrescenta que há cláusulas contratuais que devem ser declaradas nulas de pleno direito, pois geram o desequilíbrio contratual além da onerosidade excessiva. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 21/293. Devidamente citada, a ré ofertou contestação às fls. 302/335 alegando, em preliminar, inépcia da petição inicial; ausência de interesse de agir. No mérito discorre sobre o contrato de franquia. Rechaça os argumentos da parte autora aduzindo que se deve afastar a aplicação do CDC do presente litígio. Assevera que a autora descumpriu o contrato, motivo pelo qual deixou de receber a bonificação no prazo contratual. Relata sobre o que vem a ser VPC (verba de publicidade cooperada). Afirma que houve de sua parte o cumprimento integral do contrato. Impugna o pedido de pagamento de multa contratual assim como de indenização por perdas e danos e lucros cessantes. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 336/508. Réplica às fls. 511/513, rechaçando o teor da contestação. Instadas as partes a se manifestarem em provas, a parte autora o fez consoante fl. 517. Manifestando-se a parte ré como se vê de fl. 516. Às fls. 518 foi proferida decisão saneadora em que foi deferida a prova documental suplementar, oral consistente no depoimento pessoal da parte autora e na prova testemunhal. Realizada audiência no juízo de Divinópolis por carta precatória para oitiva de testemunha cuja Assentada se encontra em fls. 571/573. Em fls. 673/674 há a Ata de Audiência da oitiva da testemunha ouvida por carta precatória, sobre a qual as partes intimadas a falar, somente o réu se manifestou em fls. 677. Realizada audiência de instrução para oitiva de testemunha no juízo de Belo Horizonte em fls. 726. Fala da ré em fls. 739/740, pelo que foi determinada expedição de nova CP. Em fls. 851/858 há CP negativa. Pela ré foi requerido o desentranhamento da carta precatória de fls. 645 porque não foi intimada, pelo que foi indeferido pelo despacho de fl. 863, contra qual o réu comunicou a interposição de agravo de instrumento em fls.865/872, mantida a decisão agravada em fl. 873. Prestadas informações ao relator do Agravo de Instrumento 0012700-52.2013 em fls. 877 cujo provimento foi concedido para declarar a nulidade do depoimento de fl. 674 como se depreende de fls. 883/893. Pela parte autora foi requerido o julgamento da lide em fls. 881. Pelo despacho de fls. 894 foram as partes intimadas a esclarecer se tinham interesse na repetição da prova, valendo o silêncio como anuência com o julgamento do processo no estado. Em fls. 895/896 a parte ré falou, inerte a autora conforme certidão de fl. 894-v. É o Relatório. Passo a decidir. A parte autora relata no item 1.2 (fls. 04/05) cinco condutas da parte ré que implicariam em prática abusiva do réu, violando o contrato por inviabilizar sua execução pelo autor. Verificando-se item a item, tem-se que a mudança nas condições de venda se inserem no âmbito da atuação do franqueador, que estabelece o modo de funcionamento e as regras da atividade comercial do franqueado. O aumento do preço dos aparelhos, de mesmo modo, atende a questões de mercado, não havendo no contrato vinculação de preço que justifique a reclamação do autor. O mesmo se diga quanto à redução da margem de lucro. A variação no preço dos aparelhos, seja para o franqueado, seja para o consumidor, atende a regras de mercado, e se inserem nos riscos do negócio. Portanto, não há que se imputar ao réu responsabilidade por eventual redução de lucros decorrentes da variação de preços própria da atividade. Já a variação unilateral da remuneração dos franqueados é por si só abusiva, na medida em que altera as bases negociais do contrato, interferindo diretamente na viabilidade econômica do negócio. A falta de propaganda na região, o que se estabelece no contrato a cargo da franqueadora, por si só, configura inadimplemento contratual por parte do franqueador. Note-se que no meio comercial é essencial a propaganda, para que se torne viável a efetiva comercialização dos produtos. Sendo ela contratualmente uma responsabilidade do réu, se não a cumpre, dá ensejo à inviabilização da atividade comercial do franqueado, de modo que responde pelos prejuízos daí decorrentes por força inadimplemento ao contrato. Analisando-se os pedidos formulados, há que se reconhecer a falta de pressuposto processual quanto ao pedido de prestação de contas, na medida em que tal deve ser realizado pela via processual adequada, não sendo cumulável com a ação indenizatória, por se tratar de rito em duas fases. Não há que se falar, por sua vez, no ressarcimento por lucros cessantes decorrentes da rescisão do contrato. A multa contratual tem a função compensatória, não sendo cumulável com a reparação por lucros cessantes, mormente porque o que pretende o autor ver indenizado é uma potencialidade de dano e não aquilo que efetivamente deixou de ganhar, pois pretende o faturamento pelo prazo restante de duração do contrato, sendo incompatível com a rescisão operada, por um lado, com o encerramento de suas atividades, por outro, e ainda com o pedido de pagamento da multa contratual. Restam duas questões a analisar. O pagamento dos valores cobrados, decorrentes do atraso no repasse dos mesmos pelo réu, e o pagamento da multa rescisória. A cláusula 19.3 não se aplica ao caso, na medida em que se refere à denúncia do contrato. A multa por inadimplemento de cláusulas contratuais, o que é o caso, é a prevista na cláusula 19.2, no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), por serem apontadas violações a mais de uma cláusula no contrato. O réu invoca a exceção do contrato não cumprido para afasta o pagamento das bonificações reclamadas, contudo, não comprova o inadimplemento contratual prévio por parte da autora, ônus que lhe competia na forma do art. 333, II, do CPC, lembrando que a contra-notificação, por si só, não faz a prova em questão, por importar em meras declarações do próprio notificante. Por outro lado, desistiu da prova pericial inicialmente requerida, com o que poderia demonstrar claramente os corretos pagamentos alegados. Assim, faz jus a parte autora ao pagamento pretendido. Isto posto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito por falta de pressuposto processual quanto ao pedido de prestação de contas de verbas publicitárias, na forma do art. 267, IV, do CPC, e julgo procedentes em parte os demais pedidos para condenar o réu ao pagamento de R$264.506,83 (duzentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e seis reais e oitenta e três centavos), bem como ao pagamento de R$20.000,00 (vinte mil reais), a título de multa contratual, ambas as verbas acrescidas de juros desde a citação e correção monetária desde a propositura da ação. Condeno o réu, sucumbente em maior parte, em despesas processuais e honorários sucumbenciais que arbitro em 15% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 10.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
